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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.
TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR.   EQUOTERAPIA.  HIDROTERAPIA.
CUSTEIO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso  especial  evidencia  a  falta  do  indispensável  prequestionamento.
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.
TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR.   EQUOTERAPIA.  HIDROTERAPIA.
CUSTEIO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso  especial  evidencia  a  falta  do  indispensável  prequestionamento.
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  AMIL  ASSISTÊNCIA  MÉDICA

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão de e-STJ fls.  637/639 que não conheceu do

recurso especial.

Nas  presentes  razões,  a  agravante  sustenta  estar  devidamente

prequestionada a matéria disciplinada nos arts. 10, caput, § 4º, da Lei nº 9.656/1998

e  421  do  Código  Civil   no  que  tange  à  obrigatoriedade  de  custeio  do  tratamento

multidisciplinar pleiteado pela parte autora.

O prazo para impugnação transcorreu in albis (e-STJ fl. 653).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A recorrente defende o desacerto da decisão impugnada, ao argumento de

que  "(...)  o  acórdão  recorrido  enfrentou  diretamente  a  controvérsia  acerca  da

possibilidade de impor à operadora o tratamento multidisciplinar." (e-STJ fl. 647)

Todavia, da leitura atenta dos acórdãos recorridos, verifica-se que a Corte de

origem não teceu considerações explícitas acerca dos tratamentos de equoterapia e

hidroterapia.

Assim, a matéria relativa à licitude da negativa de custeio dos tratamentos

de equoterapia e  hidroterapia não foi  objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
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sequer  de  modo implícito  e,  a  despeito  da oposição de  embargos  de  declaração,  a

questão  supramencionada  não  foi  trazida  no  bojo  do  recurso,  não  tendo  a  ora

agravante incitado o Tribunal de origem a se manifestar a respeito.

Por tal motivo, carece do indispensável prequestionamento, por se tratar de

matéria  não  debatida  na  instância  de  origem,  a  impedir  a  análise  por  esta  Corte

Superior ante a incidência, por analogia, do óbice imposto pela Súmula nº 282/STF,

sob pena de supressão de instância.

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO NOBRE.
INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.
1.  A  ausência  de  enfrentamento  da  matéria  objeto  da  controvérsia  pelo
Tribunal  de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp  1.874.079/DF, Relator Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  Quarta  Turma,  julgado  em
30/3/2026, DJEN de 9/4/2026)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL.  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  RENÚNCIA  À  SOLIDARIEDADE
PASSIVA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Ação de rescisão contratual.
2. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  REsp  2.240.646/SP, Relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026)

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57899509 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 00:56:12
Código de Controle do Documento: 71712b3b-4d49-47ac-b5e7-0b9f2cccc815


